
PARECER Nº 1832, DE 2017

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 1, DE 2017
De autoria do nobre Deputado João Paulo Rillo, o projeto em epígrafe pretende instituir o prêmio “Município Amigo do Teatro”.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 7ª a 11ª Sessões Ordinárias, de 10 a 16 de fevereiro de 2017, não recebendo emendas ou substitutivos.
Em seguida, o projeto foi encaminhado, em atendimento às determinações do § 1º, artigo 31 do Regimento Interno Consolidado, a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para análise da proposta quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico.
A matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência exclusiva desta Casa, em obediência aos ditames do artigo 21, inciso V, da Constituição do Estado combinado com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.
Ademais, tendo em vista que se trata de assunto de natureza interna e administrativa, o projeto está em conformidade com os artigos 20, III da Carta Paulista e 145, § 3º do Regimento Interno mencionado, que assim dispõe sobre o assunto:
“Artigo 145 – A Assembleia exerce a sua função legislativa por via de projetos de lei, de decreto legislativo ou de resolução. [...]

§ 3º – Os projetos de resolução destinam-se a regular, com eficácia de lei ordinária, matéria de competência exclusiva da Assembleia Legislativa, de caráter político, processual, legislativo ou administrativo, ou quando deva a Assembleia pronunciar-se em casos concretos, tais como:”
Ressaltamos que a instituição de prêmios por esta Casa de Leis deve ser feita mediante resolução, conforme exposto pelo artigo 145, § 3º do Regimento Interno.
Salientamos que, conforme pesquisa do Departamento de Documentação e Informação desta Casa (fls. 4), não há lei ou resolução existente que institua o prêmio em questão.

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Resolução nº 1, de 2017.
a) Marcio Camargo – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em 24/5/2017.

a) Célia Leão – Presidente
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